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CANTEIRO DE IDEIAS:

A RELEVÂNCIA SOCIAL DA ESCOLA NA PRIMEIRA REPÚBLICA.

                                                           Pedagogia Tradicional e a Pedagogia Libertária. 

A escola republicana possui nexos estreitos com o momento histórico, para o qual foi concebida. Como parte de um projeto maior de nação, a escola pretendia adquirir ares modernos e civilizados. Em nosso trabalho queremos salientar a educação das meninas desvalidas, do Educandário Nossa Senhora da Piedade, no Estado do Rio de Janeiro. Apoiados em Carvalho (1989) tencionamos conhecer a cena republicana, seus agentes e sujeitos históricos, destacando a relevância social da escola, que nesse período trava uma grande luta contra o analfabetismo.  Comemorando o Centenário da Educação e tomando como base a lei geral de ensino 1827, os republicanos sabiam que o projeto de republicano deveria educar a massa trabalhadora, e formar uma mão-de-obra qualificada para o trabalho, sem a qual o projeto de modernização do país não estaria completo. As ideias positivistas acentuavam o valor do trabalho, como elemento que contribuía para o engrandecimento da pátria.  Vale ressaltar que, em contraponto, as ideias educacionais republicanas a pedagogia do movimento operário marcou presença ao longo da primeira república. A organização dos operários, influenciados pelo anarcossindicalismo, de construírem escolas alternativas a rede do Estado foi o resultado de ações pontuais na área educativa que romperam com as concepções e práticas tradicionais de educação dominantes na época. Para os anarquistas a função social da escola é promover uma educação que tenha como objetivo instituir uma sociedade igualitária e fraterna. Nossa intenção é apresentar os pressupostos educacionais libertários para contrapor com a pedagogia tradicional do Educandário Nossa Senhora da Piedade intensificando a discussão sobre a função social e política da escola nesse período histórico. Como referenciais teóricos, utilizamos Carvalho, Manacorda, Dermeval Saviani, Codello, entre outros autores. 
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RESUMO

Este artigo apresenta as experiências anarquistas que foram aplicadas à educação brasileira no período republicano. As experiências libertárias em terras brasileiras tiveram como fundamento os ideais educacionais de Francisco Ferrer y Guardia, criador da Escola Moderna. A Escola Moderna de Francisco Ferrer y Guardia foi fundada na Espanha e apresentava uma metodologia baseada em um método racional de ensino. A filosofia educacional de Francisco Ferrer y Guardia foi à inspiração para várias experiências educacionais libertárias no Brasil. Estas experiências marcaram uma profunda diferença em relação à concepção tradicional de ensino. No Brasil foram criadas escolas, bibliotecas e centros de cultura nos estados do Rio Grande do Sul, São Paulo, Rio de Janeiro, Mato Grosso, Ceará, Sergipe e Pará. O objetivo geral deste trabalho é descrever as escolas libertárias que funcionaram no Brasil, no período republicano e verificar a influência - nestas escolas - dos pressupostos educativos de Francisco Ferrer y Guardia. Como objetivos específicos, desejamos compreender como as ideias anarquistas chegaram ao Brasil, analisar a influência do movimento operário na divulgação destas idéias e investigar as escolas libertárias fundadas em alguns estados brasileiros. Metodologicamente este estudo teve como suporte as fontes primárias de Francisco Ferrer y Guardia e Paul Robin. Concluímos que as idéias da pedagogia libertária possibilitaram pensar a educação como um processo contínuo e transformador que tem como objetivo fazer germinar a originalidade e a criatividade das pessoas. Acreditamos que a função social da escola libertária é considerar os indivíduos em sua totalidade, buscando a autonomia como condição primordial para a realização do trabalho educativo.
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Introdução

Com concepções educacionais inovadoras e a ênfase no aprendizado através da prática, as escolas libertárias foram experiências de grande importância no campo da pedagogia. A pedagogia libertária se expressa pelo questionamento de qualquer relação de poder estabelecida no processo educativo e das estruturas que possibilitam as condições para que estas relações se reproduzam no cotidiano das instituições escolares.  A pedagogia libertária se caracteriza por eliminar as relações autoritárias presentes no modelo educacional tradicional e por permitir alterar os caminhos do processo de ensino e aprendizagem, quando estes se mostrarem insuficientes ou quando estes caminhos evidenciarem resultados inimagináveis.

Segundo Gallo (2006), para o anarquismo a liberdade é fundamental e uma sociedade que não tenha como objetivo a realização plena do indivíduo, não pode ser considerada como efetivamente democrática e evidentemente, não contribui para a formação autônoma do sujeito. Consideramos que, somente na pedagogia libertária, encontraremos objetivos educacionais que verdadeiramente possibilitarão a criança de se encarregar de construir uma nova sociedade e de fazer germinar tempos melhores de convívio social entre os povos.                     
No Brasil, as idéias anarquistas vieram através dos imigrantes e dos impressos libertários. Veremos a seguir como o Movimento Operário Brasileiro influenciou a divulgação das idéias anarquistas no país.

1 - O Movimento Operário Brasileiro e a Pedagogia Libertária.

Com a abolição da escravatura, em 1888, lentamente foram surgindo pequenos estabelecimentos industriais com trabalhadores livres, que aos poucos, formaram grupos que depois se transformariam em organizações sindicais. Os imigrantes estrangeiros, em sua maioria italianos e espanhóis que vieram para o Brasil para substituir a mão-de-obra escrava, divulgaram entre os operários as idéias do socialismo libertário. Com a imigração, o trabalho assalariado, lentamente vai surgindo e, desta forma, o proletariado brasileiro vai se formando. A partir de 1890, nos estados de São Paulo e Rio de Janeiro, há o predomínio da força de trabalho estrangeira, especialmente italiana. As migrações inter-regionais e internacionais formaram a base da classe operária brasileira neste período (VIANA, 2006). 

O processo de industrialização foi constituindo uma classe operária cada vez mais numerosa e com condições de vida e de trabalho precárias. Os operários, em sua maioria, moravam em cortiços, estalagens e casas de cômodo e eram atingidos por epidemias e doenças endêmicas. 

A sociedade capitalista foi se formando a partir da exploração intensa destes operários, que vitimizados denunciavam na imprensa operária os abusos que sofriam nas fábricas. Neste contexto surgem as idéias sindicalistas, socialistas e principalmente, anarquistas que assumem um papel importante como força de resistência. Os anarquistas defendiam autonomia individual e combatiam os governos, a Igreja, os partidos políticos e o conceito de propriedade. Imbuídos destes ideais os operários passam a reivindicar melhores condições de vida e principalmente a redução da jornada de trabalho. A recusa dos patrões em atender tais reivindicações provoca as primeiras greves e as primeiras iniciativas de mobilização dos operários. As idéias anarquistas européias, que chegavam a terras brasileiras, falavam da propaganda pela ação e de anarquistas no sul da Europa que participavam de insurreições e atentados terroristas (DULLES, 1977, p. 19). 

Entretanto, a divulgação das idéias anarquistas entre os operários brasileiros não foi uma tarefa fácil. Havia entre os operários um grande número de analfabetos. Era necessário que os operários rompessem com essa barreira para que assim enfrentassem a ordem social injusta. A ruptura com essa ordem social facilitaria, no entendimento dos anarquistas, o surgimento de uma nova sociedade, cujo objetivo seria a emancipação da humanidade e a abolição do sistema capitalista. 

2 - A História da Educação Libertária. 

                                   Experiências anarquistas aplicadas à educação.

Do ponto de vista da História da Educação Libertária, segundo Codello (2007), teorias, experiências e idéias anarquistas foram aplicadas à educação. Por meio da propaganda oral, escrita e pela participação ativa nos sindicatos, as idéias anarquistas foram se espalhando pelo mundo, atraindo aqueles que desejavam a libertação do homem dos laços econômicos, sociais e políticos. Esses movimentos de difusão de ideias impulsionavam outras intervenções a favor da educação libertária. A educação libertária é contra o doutrinamento social e político do indivíduo. 
O anarquismo, em sua concepção educacional libertária, adota como pressupostos a liberdade individual e a igualdade social. Permitindo ao homem ser livre, esta concepção de educação irá valorizar a autonomia como um princípio a ser adotado. Prioritariamente, a concepção libertária livrará os homens e as mulheres de atitudes passivas e alienadas na vida em sociedade. Para os anarquistas, a educação depende do ambiente social, daí a idéia de renovar a sociedade através de uma mudança de mentalidade. 

Nas escolas libertárias os operários eram alfabetizados no turno da noite e nos Centros de Cultura eram oferecidos cursos e palestras. A Concepção Libertária de Educação na prática escolar apresenta como pilares o ensino integral de Paul Robin e o ensino racional de Francisco Ferrer y Guardia. Paul Robin (1837 - 1912), oriundo de uma família burguesa, nasceu em Tolón e se destacou como aluno em seu tempo de escola no Liceu Burdeos y Brest.  Inscreveu-se na Faculdade de Medicina, mas logo desistiu para freqüentar a École Normale. Durante 14 anos, Paul Robin dirigiu o orfanato de Cempuis. Sobre a educação integral afirmava que, 



a ideia de educação integral só há pouco tempo alcançou a sua completa maturidade. Rabelais penso eu, é o primeiro autor a dizer algo sobre ela; com efeito, lemos em suas obras que Ponocrates ensinava a seu aluno as ciências naturais, a matemática, fazia-o praticar todos os exercícios corporais e aproveitava  os dias de tempo chuvoso ‘para fazê-lo visitar as oficinas e se pôs a trabalhar’. Porém, esta concepção requer um desenvolvimento e que seja aplicada a todos os homens.  [...] A idéia moderna nasceu do sentimento profundo de igualdade e do direito que cada homem tem quaisquer que sejam as circunstâncias do seu nascimento, de desenvolver, da forma mais completa possível, todas as faculdades físicas e intelectuais. Estas últimas palavras definem a Educação Integral (ROBIN s/d apud MORIYÓN, 1989, p. 88).

A educação integral para Paul Robin significa uma educação completa e harmônica: “um conjunto completo, encadenado, sintético, paralelamente progresivo em todo orden de conocimientos, y todo ello a partir de las más joven edad y de los primeros elementos” (ROBIN, 1893, p.47).

Outro representante da concepção libertária de Educação é Francisco Ferrer y Guardia (1859 - 1909), que nasceu na cidade de Alella, Espanha.  Nascido em uma família católica e de origem humilde, ainda jovem participou de experiências de educação popular.  Nos fins do século XIX, Francisco Ferrer y Guardia tem seu primeiro contato com a pedagogia racionalista inspirada em Pestallozzi, Elisée Reclus e adotada por Paul Robin. 

Anos depois, em 08 de setembro de 1904 ele inaugura a primeira Escola Moderna. Com um efetivo de 30 alunos, sendo 12 meninas e 18 meninos, a escola era financiada pelos pais das crianças e pelos estudantes adultos. Admitia a co-educação dos sexos e das classes, e o princípio fundamental de educação se baseava na liberdade da criança, sem coação, sem competição e sem castigo. 

Segundo Francisco Ferrer y Guardia, “no se educa íntegramente al hombre disciplinando su inteligência, haciendo caso omiso del corazón y relegando la volunta” (Ferrer y Guardia, s/d, p.44). Os métodos de ensino da escola de Francisco Ferrer y Guardia tinham como base o respeito à liberdade, à individualidade e à expressão da criança. Entre 1904 e 1909, Francisco Ferrer y Guardia organizou 109 escolas na Espanha. 

Em maio de 1906, após um atentado a bomba contra a carruagem real, no dia do casamento de Afonso XIII, a Escola Moderna é fechada pelo governo. Tal ato fora praticado pelo bibliotecário da Escola Moderna, mas Francisco Ferrer y Guardia foi preso acusado de participação no atentado. Entretanto, sem provas que indicassem essa sua participação, ele é solto. Em julho de 1909, no levante antimilitar na Espanha, Francisco Ferrer y Guardia novamente é preso e em outubro do mesmo ano é fuzilado (RODRIGUES, 1992). No Brasil aconteceram manifestações públicas contra o fuzilamento do educador Francisco Ferrer y Guardia na Espanha.      

Foi com base nos ideais educacionais de Francisco Ferrer y Guardia que foram surgindo diversas experiências educativas em vários países, inclusive, no Brasil. As experiências libertárias na educação marcaram uma profunda diferença em relação às demais concepções de ensino. No Brasil foram criadas escolas, bibliotecas e centros de cultura nos estados do Rio Grande do Sul, São Paulo, Rio de Janeiro, Mato Grosso, Ceará, Sergipe e Pará. Foram iniciativas importantes para a classe operária brasileira mediante a falta de compromisso do governo com a educação do trabalhador e de seus filhos (KASSICK, Clóvis, KASSICK, Neiva, 2004).

3 - As experiências pedagógicas libertárias em terras brasileiras.

                                                                        O aprendizado através da pratica. 
Várias experiências educacionais libertárias aconteceram em terras brasileiras. Em 1902, foi criada a Escola Libertária Germinal, no bairro do Bom Retiro, na cidade de São Paulo. Outras escolas foram surgindo pelo Brasil, como a Escola Elisée Reclus, em Porto Alegre (1906), a Germinal, no Ceará (1906), União Operária em São Paulo (1906), Liga Operária, em Sorocaba (1911), Escola Operária 1º de Maio, em Vila Isabel, no Rio de Janeiro (1912), Escola Moderna, em Petrópolis (1913), e as Escolas Modernas nº 1 e nº 2, em São Paulo (1912). A Escola Moderna n° 1 de São Paulo foi fundada em 13 de maio  de 1912, por João Penteado (1877-1965). Em 1913, é criada a Escola Moderna nº 2 por Adelino Tavares de Pinho (RODRIGUES, 1992, p. 51-52 apud MORAES, 2007, s/p).

A escola de Adelino Tavares e de João Penteado eram localizadas em bairros operários e ambas tinham ligação com o  Sindicato de Resistência dos Laminadores de São Caetano que contribuíam mensalmente com donativos para estas escolas (LUIZETTO, 1984). 

O Boletim da Escola Moderna era organizado por João Penteado que utilizava este veículo para divulgar a proposta pedagógica da escola (LUIZETTO, 1986). Acusadas de divulgarem os ideais anarquistas as duas instituições foram fechadas em 1919.  Um ano depois João Penteado, um estudioso da Pedagogia de Francisco Ferrer y Guardia e militante ativo do movimento anarquista, reabre a escola, sendo que desta vez com nome de Escola Nova. 

Nas escolas libertárias o envolvimento dos educandos em diferentes contextos sejam estes, em situações formais ou informais de aprendizagem, favorece a identificação de realidades que escapam, na maioria das vezes, às práticas tradicionais de ensino. A concepção libertária é uma concepção de aprendizagem que respeita o desenvolvimento afetivo, social e cognitivo da criança e que a considera como um agente construtor do seu conhecimento na interação com o outro e com o objeto do conhecimento. É uma proposta com ênfase no trabalho coletivo que resguarda o princípio de liberdade favorecendo desta forma a vivência do conflito, o respeito mútuo, a solidariedade e, sobretudo, favorece a formação autônoma do aprendiz (KASSICK, 1993, p. 209).  


A busca de uma educação destinada aos operários e seus filhos, livre da ideologia do Estado e da Igreja foi o que motivou anarquistas em diversas partes do mundo a criarem  as Escolas Modernas ou Racionalistas, inspiradas nas idéias defendidas pelo educador espanhol Francisco Ferrer y Guardia. Com concepções educacionais inovadoras, como o ensino laico, a co-educação dos sexos e o aprendizado através da prática, as escolas operárias foram uma experiência de grande importância no campo da pedagogia. O fazer pedagógico libertário representa uma ruptura face a concepção tradicional de educação. Na pedagogia libertária existe a aprendizagem dos valores essenciais a formação da consciência social dos indivíduos. 

A prática educativa que leva à formação do educando autônomo foi experimentada, diariamente, nas escolas de Pedagogia Libertária.  Mas infelizmente, segundo Gallo e Moraes (2005), o movimento operário foi tomado por outras vertentes socialistas que não priorizaram o trabalho educacional e assim as escolas libertárias, ao longo do tempo, foram fechando e perdendo espaço na educação brasileira.

Considerações finais

Francisco Ferrer y Guardia afirmava que o educador é apenas um instrumento, consciente ou não da sociedade, que sofre a autoridade, e que raro são aqueles que escapam da tendência de reproduzir esta dominação autoritária na escola. A educação autoritária, tal como a sociedade, consolida a servidão do indivíduo. Segundo ele, existem dois tipos de ação para aqueles que desejam renovar a escola:



Trabajar para la transformacion de la escuela por el estúdio del niño, a fin de probar cientificamente que la organización actual de la enseñanza es defectuosa y adoptar mejoras progresivas; o fundar escuelas nuevas em que se apliquen directamente princípios encaminados al ideal que se forman de la sociedad y de los hombres los que reprueban los convencionalismos, las crueldades, los articios y las mentiras que sirven de base a la sociedad moderna (FERRER Y GUARDIA, s/d, p.79).   
Francisco Ferrer y Guardia entendia que o educador que fosse trabalhar na Escola Moderna teria dificuldades com a rotina e com a metodologia da escola, porque o educador também sofria as influências da sociedade autoritária, pois nela havia sido formado. Assim, Ferrer cria uma “Escola de Professor”, onde se matricularam educadores de ambos os sexos para se dedicarem ao ensino racional e científico, despojado de crenças tradicionais (TRAGTENBERG, 2004, p. 145).
Nas escolas libertárias encoraja-se a aprender e a descobrir de forma autônoma uma pluralidade de saberes. As crianças participam da estruturação das normas na vida da escola em espaços abertos a negociações. É um lugar sem interdições em que pais, educadores, crianças e jovens; todos participam ativamente sem hierarquização de decisões. A Pedagogia Libertária nunca foi seduzida pelo poder, e parafraseando Tragtenberg, também nunca transformou o “saber formal em mercadoria de consumo”. Ao contrário, foi a pedagogia que, em suas concepções, buscou emancipar o indivíduo.  

O ensino dirigido por Paul Robin, no Orfanato de Cempuis, foi revolucionário para a época. Meninos e meninas estudando juntos, pregar o ateísmo, desenvolver extenso programa de profissionalização politécnica, sem esquecer os aspectos políticos da vivência da solidariedade e da liberdade, em regime de autogestão foram os pressupostos que fundamentaram esta experiência inovadora na educação (GALLO, 1995, p. 42). 

Os discursos pedagógicos oriundos de Francisco Ferrer y Guardia, Paul Robin e tantos outros libertários representaram a ruptura com o pensamento pedagógico vigente na época. Representaram a contraposição da ótica da educação confessional com a educação laica e a contraposição da educação estatal com a educação popular (OLY PEY, 2000, p.10). 

A educação deve ser vista como um processo contínuo e transformador que possibilita germinar a originalidade e a criatividade das pessoas. A educação deve contemplar os indivíduos em sua totalidade, buscando a autonomia como condição primordial para a realização do trabalho educativo. É indispensável fazer da escola um pólo irradiador de saber e de esforço pela busca da solidariedade e do respeito às diferenças. As práticas autoritárias de educação escolar que homogeneízam a rotina em sala de aula, estabelecendo um tempo pré-determinado para todas as atividades, impedem a construção da autonomia da criança, do jovem e do adulto que aprende. As práticas pedagógicas anarquistas eram radicalmente diferentes das práticas exercidas nas escolas tradicionais. Os anarquistas se interessavam pelos movimentos de renovação pedagógica que derrubariam a concepção decadente de escola que valorizava a prática educativa autoritária. 


Entendemos a educação como um processo permanente de desenvolvimento do ser humano, que deve abranger os aspectos cognitivos, emocionais e sociais. A escola como um ambiente de aprendizagem, deve possibilitar experiências que incentivem a autonomia do educando. E que exija dele a responsabilidade de seus atos e de suas escolhas. A constituição de educandos autônomos no espaço escolar só se efetivará, de fato, na concepção educacional que atenda ao conceito de liberdade com um trabalho pedagógico, que negue o autoritarismo e a heteronomia no ambiente educativo. A conquista da autonomia do educando deve ser fruto do trabalho interativo de todos os atores envolvidos no processo educativo escolar. Nenhuma concepção educacional poderá defender o trabalho de construção da autonomia do educando se partir de ações isoladas no contexto educativo. Do ponto de vista institucional, é fundamental que estas ações sejam democráticas e fundamentadas em uma pluralidade de metodologias que dêem conta da conquista autônoma do educando.
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O IDEAL REPUBLICANO DE EDUCAÇÃO: A FUNÇÃO SOCIAL DA ESCOLA IMPULSIONANDO UMA NOVA SOCIEDADE
Profª MS.Cláudia Reis dos Santos

Secretaria Municipal de Educação da Cidade do Rio de Janeiro

Neste trabalho trataremos da consolidação da escola no período republicano e sua função social, sobretudo por ocasião da denominada Primeira República e do fortalecimento do Estado Nacional. O estabelecimento da República no Brasil ocorre no país com forte tendência iluminista. Nessa perspectiva, a educação passa a ocupar um espaço de destaque no cenário político nacional. Com índices significativos de 75% da população desescolarizada, analfabeta, uma nação que pretenda enunciar os lemas de igualdade, fraternidade e liberdade necessita de reformas educacionais efetivas. É nesse contexto que a escola emerge nacionalmente impulsionada pela necessidade de modernização do país e adequação as novas exigências econômicas. Contudo, as tensões entre os interesses oligárquicos e os novos ares republicanos geram conflitos políticos-econômicos desmantelando a polarização do estrato social que a política agrário-exportadora vinha desenvolvendo ao longo do período imperial. O desafio a ser vencido pela nova proposta social deveria, no campo educacional, constituir reformas que garantissem a ampla democratização do ensino a todas as camadas da população. Surge então, na perspectiva abordada por Nagle (2001), dois novos movimentos que funcionam como motores propulsores das reformas a serem desenvolvidas: o entusiasmo pela educação acompanhado por grande otimismo pedagógico. Em um primeiro momento, a educação passa a contar com a participação de técnicos que tem como missão elevar o nível de escolaridade da população em geral visando modificar o perfil do país em nível internacional, em decorrência desse entusiasmo inicial, o otimismo pedagógico toma vulto embalado pelos ideais que a Escola Nova preconiza. A metodologia de análise nesse estudo dar-se-à pela análise da bibliografia reconhecida existente na área.

Palavras-chaves: Função social da escola, escola republicana, escola nova, História da Educação.

Introdução
Ao visitar o Museu Histórico Nacional na Cidade do Rio de Janeiro e nos depararmos com a tela de Francisco Aureliano de Figueiredo e Melo intitulada “Último Baile”, além da grandiosidade da obra, ficamos instigados com a mensagem que ela transmite. O Império em sua derradeira comemoração na suntuosa e emblemática Ilha Fiscal, além de demonstrar indícios de sua superação, acena com a chegada da República como um arauto da modernidade e da expressão máxima de liberdade.


A República simbolizada com cores claras e com ênfase na leveza das formas suscita a chegada de novos ares, novos tempos. Tempos esses que preconizam uma nova sociedade baseada nos lemas de liberdade, igualdade e fraternidade. Esse panorama representado pictograficamente por Aureliano de certa forma embala o imaginário social que se instaurou, sobretudo entre os intelectuais, na chamada Primeira República. Nesse contexto, a incipiente escola imperial parece não atender mais as necessidades da sociedade que objetiva integrar o processo de modernidade
A formação dos cidadãos, aliada aos interesses econômicos da sociedade vem sendo a tônica que orienta as práticas educacionais, assim como as políticas públicas que começam a delinear no Brasil na Primeira República. Nesse sentido, entender o caminhar dessas políticas que se apresentam nesse período, principalmente devido aos ventos de cunho anarquistas que pairam sobre o país (Nagle, 2001), é condição fundamental para desenharmos o perfil republicano de educação.
O advento da Primeira República, notadamente baseada em três forças: nos interesses de grupos de militares, nos cafeicultores do oeste paulista e nos intelectuais republicanos traz uma expectativa de modernização fundamentada na urbanização das cidades centrais e em dois movimentos que caracterizam a educação do período: o “entusiasmo pela educação” e o “otimismo pedagógico”.

Ao formular as categorias “entusiasmo pela educação” e “otimismo pedagógico”, Nagle (2001) elucida que elas se referem à passagem do momento no qual é atribuída grande importância à educação, criando uma atmosfera favorável a um amplo programa de ação social em favor da escolarização. Assim passa a ser incentivada a atuação de “educadores profissionais”, num programa de formação bastante dirigido, no qual a escolarização era concebida redentora da população brasileira, possibilitando o avanço dessa sociedade num cenário mundial. Quando surgem os “técnicos da educação”, sublinha o autor, os problemas educacionais deixam de ser tratados por homens públicos, intelectuais e também educadores para serem comprimidos num “domínio especializado”.

Esse caráter técnico estabelecido traz a educação para um patamar de importância que não havia sido experimentado em regimes anteriores, entretanto busca alterar alguns aspectos do processo educativo no sentido de difundir a escola existente como única forma de desenvolvimento possível, num período onde o sentimento nacionalista se estabelece fortemente em nossa sociedade. Esse período, segundo Nagle foi de curta duração, pois logo foi substituído pelo movimento de otimismo pedagógico que traz um passo a diante quando busca introduzir um novo modelo educacional embalado pelos ideais escola novistas.

No Brasil, o programa da escola nova adquire especificidades próprias mas é, em suas grandes linhas, um programa “importado”, dos Estados Unidos ou da Europa. Sendo assim não trazem elementos suficientes para deslanchar reivindicações “nacionais” do movimento operário brasileiro. Este ainda apresentava debilidades relacionadas à sua incipiente organização e às tendências então dominantes. Se por um lado, as teorias anarquistas não produziam propostas em defesa da escola pública; de outro, a forte presença de correntes de pensamento economicistas no socialismo, que não colocavam como igualmente prioritária à luta política contra a fome e a miséria a questão da educação pública e gratuita.

Fica clara então, a intenção notadamente elitista dos movimentos educacionais desse período. A função da escola seria, então, reorganizar econômica e politicamente o país para sua inserção no mercado mundial que passe a se desenhar.

A relação significativa entre Escola Nova e democratização da educação que o movimento da Escola Nova encarnado no viés do otimismo pedagógico trouxe, acarretou a tecnificação do campo educacional. Esta tecnificação teria permitido a emergência de uma escola mais preocupada com a qualidade do que com a sua democratização e de educadores que, por oposição aos políticos, tornaram-se técnicos. Incorporada por diversos autores, com maiores ou menores distinções, esta matriz explicativa tornou-se hegemônica, esclarecendo em alguns momentos o motivo do fracasso da maioria das reformas educacionais do período (Romanelli, 2007).

 República e a consolidação da Escola Moderna
A República trouxe um terreno fértil a ser desenvolvido pelas políticas públicas em educação. Sob a orientação de um discurso notadamente liberal a República Federativa do Brasil ensaia seus primeiros passos apostando no binômio educação/desenvolvimento para elevar ao status de moderno o Estado Brasileiro.

Já na Constituição de 1891, observamos traços das mudanças que seriam implementadas pela nascente República que embora ainda sofresse uma grande interferência da herança escravocrata, buscava apresentar raios de Modernidade através de um sistema descentralização de organização educacional no País:

A dualidade do sistema educacional brasileiro, se, de um lado, representava a dualidade da própria sociedade escravocrata, de onde acabara de sair a República, de outro, representava ainda, no fundo, a continuação dos antagonismos em torno da centralização e descentralização do poder. A vitória dos princípios federalistas que consagrou a autonomia dos poderes estaduais fez com que o Governo Federal (...) não interferisse de modo algum nos direitos de autonomia reservados aos Estados, na construção de seu sistema de ensino. Como um não interferia na jurisdição do outro, as ações eram completamente independentes e, o que era natural díspares, em muitos casos. Isso acabou gerando uma desorganização completa na construção do sistema educacional, ou melhor, dos sistemas educacionais brasileiros (Romanelli, 2007, p.42)

Conforme sinalizamos anteriormente, no sentido de conter essa incoerência algumas reformas são implantadas, mas destacamos a Reforma Benjamin Constant que embora não tenha sido realizada em sua totalidade inaugura a homogeneização das práticas educativas, desconsiderando as peculiaridades regionais e sociais, buscando anular as tensões sociais que a escola, como espelho da sociedade torna-se palco. Tais pressupostos baseavam-se no positivismo que embalou durante muito tempo as políticas públicas em educação. Esse se tornou terreno fértil para as reformas que se seguiram. 

A chegada da República não apenas reformulou o sistema político de governo, contudo trouxe mudanças na própria organização da sociedade que se urbaniza paulatinamente e confere maior complexidade às estratificações sociais. A nascente industrialização cria camadas intermediárias em detrimento da polarização preconizada na decadente forma de produção agrário-exportadora do campo, mesmo com a atuação influente da política do “Café-com-leite”. 

Esse dado torna-se importante, visto que desde o período que antecede a estruturação republicana, as classes mesmo que incipientes oriundas da despolarização da sociedade através do aparecimento de novos atores oriundos da cafeicultura e da mineração, tendem a buscar sua escolarização formal, conforme destaca Romanelli:

(...) o ensino que essa classe procurava era justamente aquele que se proporcionava a própria classe dominante, porque era o único que ‘classificava’. Vemos assim que, embora já existissem duas camadas distintas freqüentando as escolas, o tipo de educação permanecia o mesmo para ambas, ou seja, a educação das elites rurais. (Romanelli, 2007, p.38)

Entramos no período pós-guerra, onde as relações capitalistas se consolidam no Brasil e as necessidades de mercado batem à porta das escolas.

É possível, assim, pensar na ausência de uma defasagem entre educação e desenvolvimento, nessa época, ou seja, é possível pensar numa ausência de defasagem entre os produtos acabados oferecidos pela escola e a demanda social e econômica da educação(...). O modelo econômico em emergência passou então, a fazer solicitações à escola. (Romanelli, 2007, p. 46) 

Com a grande maioria da população afastada dos bancos escolares, o desenvolvimento da nação parece encontrar obstáculos. Diante desse quadro começa a se delinear expressivo entusiasmo pela educação acompanhado de grande otimismo pedagógico (NAGLE, 2001) que caracteriza a década de 20. O ‘motor da escolarização’ atrela o desenvolvimento do país a condição de escolarização de seu povo. Contudo cabe frisar que essa escolarização possui objetivos claros em atender a uma demanda crescente de mercado, não se comprometendo com filosofias educacionais em um primeiro momento, visto que o Ministério da Educação não existia, coexistindo a Instrução, os Correios e Telégrafos. Nesse momento da República os caminhos da educação eram definidos por políticos e intelectuais com formação distanciada da Educação. Os técnicos em educação só começaram a aparecer na última década da Primeira República em atuação conjunta com a elite do período.

Entendemos, contudo que o ideário republicano orientava a classe de intelectuais do período e, portanto, desprezar a intenção de ampliação de escolarização para a população em geral, seria um equívoco histórico ou até uma incoerência de análise da filosofia pedagógica desse grupo. Entretanto, podemos verificar que grandes ícones da educação brasileira como Anísio Teixeira, Fernando de Azevedo, entre outros, estavam imersos em uma sociedade de forte cunho liberal e, mesmo atuando no sentido de garantir o acesso à escolaridade, não se preocupavam com uma educação popular. 

Chamamos de educação popular a que ocorre compartilhada com os interesses dos grupos a que se destinam e não apenas aos interesses de classes que hegemonicamente orientam os rumos da economia. Sem dúvida, a abertura da escola, ao menos teoricamente, foi de avanço significativo no período. Contudo, atendeu em primeiro plano a um planejamento maior de nação e não necessariamente de desenvolvimento dos sujeitos, o que designamos aqui de função social, ou seja, destinada a desenvolver potencialidades e demandas sociais em pequena escala. Compartilhamos nesse ponto com a visão do Professor Paulo Freire quando entende que o papel da educação dos sujeitos só tem sentido quando os conhecimentos adquiridos podem possibilitar a mudança no estado de coisas do entorno social. 

Nesse sentido são criadas uma série de reformas educacionais que buscam integrar ações educativas. Tais reformas não visam à reestruturação da sociedade econômica ou politicamente, entretanto a promessa republicana de retirada do país da situação de atraso em que se encontrava era uma necessidade política. Segundo Nagle (2001), em 1920 o país contava com uma população de 75% de analfabetos.

Tais reformas ainda que tendendo a transformações do quadro educacional não lograram grande êxito, verificam-se alguns indicadores do produto dessas reformas, como: pequena difusão da escola primária; esforço para profissionalizar a escola normal; escolas técnico-profissionais conservando seu caráter assistencial; uma escola secundária segregada no sistema impossibilitada de se constituir numa instituição para a educação da adolescência; escolas superiores orientadas exclusivamente para as carreiras profissionais tradicionais e a universidade significando apenas reunião de escolas de especialização profissional, com um esquema burocrático incipiente.
Esse caldeirão de modificações na educação espelhava a transformação de um país que se afastava de uma estrutura oligárquica latifundiária em direção a uma economia urbano-industrial requerida pela nova ordem econômica do capital. Esse contexto socioeconômico e político se consolida na década de 30 sob a administração do Estado Novo, a partir de Getúlio Vargas e de seu programa de industrialização e modernização do país. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS


Diante do quadro estabelecido no primeiro período republicano, entendemos que os ares republicanos trouxeram a escola e a educação para patamares nunca antes considerados no país. A descentralização iniciada no período anterior a Proclamação da República (Romanelli, 2007) deixou marcas que reverberam historicamente até o fim do século XX, pois delegou às instituições não estatais a fatia de formação de uma dada elite ratificando o sistema de desigualdades sociais.


Com a chegada da filosofia escola novista e da democratização do ensino que fazia parte do bojo da sociedade republicana e, consequentemente democrática, a estatização do ensino e a democratização deste a partir do poder público não apenas reforçou o escopo nacionalista dos movimentos educacionais, como também reafirmou a responsabilidade estatal na formação dos indivíduos. 


Embora a escola nesse período estivesse alinhada com os interesses de uma dada classe hegemônica, nem sempre a função social a ela destinada como mantenedora de uma dada hegemonia de classe parte propriamente das políticas públicas de educação. Entendemos que ao descentralizar para as Províncias o ensino inicial, preocupando-se majoritariamente com o ensino superior, o nascente Estado Brasileiro assume as rédeas da formação de sua elite pensante. Contudo, delega indiretamente às classes dominantes a formação inicial da população. Dada a dinâmica organizada, cada vez mais o conhecimento fica restrito a poucos, ratificando e aprofundando assim as desigualdades sociais.
Sendo assim, podemos depreender que os movimentos pedagógicos estabelecidos na Primeira República deixaram como herança a gênese do estabelecimento da escola pública democrática e de qualidade norteada por ações do Estado. 
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RESUMO

Nosso trabalho é um estudo de caso, no qual pretendemos analisar o projeto educacional republicanos, para as meninas desvalidas do Educandário Nossa Senhora da Piedade, em Paraíba do Sul, estado do Rio de Janeiro. Utilizaremos como fontes documentais as Atas da Câmara Municipal da cidade citada acima. Para adensarmos nosso estudo, incluiremos entre as fontes os Relatórios redigidos pelo Provedor Coronel Randolpho Penna Júnior, e pela Mesa Administrativa da Irmandade Nossa Senhora da Piedade, que administra o Educandário Nossa Senhora da Piedade, que abriga as meninas desvalidas. Usaremos também o periódico O Arealense, no qual encontramos os políticos, professores, e legisladores republicanos propondo novos caminhos para A escola republicana possui nexos estreitos com o momento histórico, para o qual foi concebida. Como parte de um projeto maior de nação, a escola pretendia adquirir ares modernos, civilizados, e dessa forma, entendemos a importância da análise das políticas educacionais propostas pelos republicanos. Em nosso trabalho queremos salientar a educação das meninas desvalidas, do Educandário Nossa Senhora da Piedade, em Paraíba do Sul, no Estado do Rio de Janeiro. Como aportes teórico-metodológicos os autores Marcílio (2006) e Venâncio (1998), que apoiados nos estudos da Demografia Histórica realizaram importante estudo sobre a história da criança abandonada no Brasil. Como auxílio de gráficos e tabelas pretendemos iluminar áreas nubladas da pesquisa, tais como: a faixa etária, a quantidade de meninas que entraram e saíram da instituição, sem esquecer do diálogo com Carvalho (1990), Nagle (1974), e Hilsdorf (2007) para fazer uma ponte entre a educação, a sociedade e a política republicana.

Palavras-Chaves: Meninas desvalidas, História da Educação, Paraíba do Sul, República.
A Infância desvalida foi cantada, em verso e prosa por diversos poetas, entre eles, por Manuel Bandeira, autor do poema Meninos Carvoeiros utilizado como epígrafe do nosso texto. O que nos chama atenção, na poesia é a descrição da miséria, acompanhada do trabalho, as crianças são descritas, como pequenos trabalhadores, frágeis e mesmo assim, não perderam a ingenuidade. O autor diz, que eles trabalham, como quem brinca.  Que futuro estaria reservado aos pequenos carvoeiros? Por que Bandeira os viu trabalhando e não estudando? Havia tempo, dentro da dura jornada de trabalho, do cansaço provocado pela faina cotidiana, para aprender a ler, escrever e contar?

Encontramos semelhanças, entre os meninos discutidos por Manuel Bandeira e as meninas desvalidas, do Educandário Nossa Senhora da Piedade, no cotidiano da lida educacional, elas tinham aulas de bordar e de exercícios de agulha, acompanhada de um rígido código de disciplina, exercícios e preces matinais que iniciavam a rotina diária de trabalhos e estudos dessas meninas, em Paraíba do Sul, cidade situada da região centro-sul do estado do Rio de Janeiro. Elas eram tão desamparadas quanto os meninos, descritos por Bandeira em sua poesia. Contudo essas meninas foram acolhidas, em um belíssimo prédio em estilo Neoclássico, erguido no alto do morro de Santo Antônio, pela Condessa do Rio Novo.

Em diferentes períodos, da história brasileira, encontramos diversas experiências educativas, que tem como intenção primordial acolher e disciplinar meninos(as) desvalidos(as).


Fraga Filho (1996), que estuda a sociedade baiana do século XIX, nos apresenta a fórmula encontrada pelas autoridades, para resolver o problema, dos meninos desvalidos, enviá-los para o Arsenal de Marinha, sob rígida disciplina e castigos corporais, quando aprendiam um ofício. “Os meninos eram geralmente remetidos para o Arsenal de Marinha ou entregues a mestres de ofício como autoridades da província aproveitavam para embarcar diversos desses infelizes. Alguns poucos eram internados no Orfanato de São Joaquim”(FRAGA FILHO, 1996, p.147). 
 
As meninas pobres eram encaminhadas para os recolhimentos, aos cuidados das irmãs de caridade, que as ensinava a ler, escrever e contar além dos exercícios de votos; a intenção era que elas não caíssem na prostituição, e ficassem longe dos lugares de má fama, que podiam manchar a honra das mulheres honestas.

Marcílio (2006), autora do artigo A roda dos expostos e a crianças abandonada na História do Brasil, 1726-1950, analisa a assistência à criança abandonada, apresentando a longa vida da roda dos expostos, que fundada na colônia, sobreviveu à queda do império, e estendeu a sua atuação até o período republicano. Contudo, para o nosso projeto de pesquisa, nos interessam as reflexões da autora sobre a chegada das irmãs de caridade no Brasil.

Para contornar as dificuldades que se avolumaram em quase todas as casas de expostos em meados do século passado, e para melhorar a assistência aos pequeninos, que por toda parte estava deteriorada, os bispos buscaram uma solução. Com o apoio dos governos provinciais, foram trazidas da França as irmãs de caridade de São Vicente de Paula para assumirem a administração das casas e rodas de expostos de Salvador, do Rio de Janeiro e de outras mais (MARCILIO, 2006, p. 67).

Assim, podemos compreender porque a Condessa do Rio Novo desejou que, o Educandário fosse dirigido pelas irmãs vicentinas, pois elas já se dedicavam ao cuidado dos desvalidos no Rio de Janeiro. Nunes (2007), em seu texto Freiras no Brasil, nos esclarece o vínculo entre o cuidado com os desvalidos e a educação.

As mulheres se beneficiaram de algumas iniciativas católicas dessa época, sobretudo no campo da educação, mas também com a criação das associações femininas de piedade. Dessa forma, a mais carregada de feitos para as mulheres foi a criação de uma rede formidável de escolas católicas, sob a direção de religiosas estrangeiras. O século XIX presenciou ainda um desenvolvimento bastante rápido das “escolas para meninas”, que tiveram as religiosas como elementos fundamentais (NUNES, 2007, p. 491).

Cumprindo o testamento de Dona Mariana Claudina Pereira de Carvalho, Condessa do Rio Novo, casada com Visconde do Rio Novo, sem filhos mandou que se fundasse uma casa de caridade, criada em 4 de abril de 1883, na cidade de Paraíba do Sul, que deveria ser dirigida pela Irmandade Nossa Senhora da Piedade
Paraíba do Sul possui 40.000 habitantes na década de 1920, segundo o censo do IBGE, podemos considerar um número elevado para uma cidade do interior, o prefeito da cidade, entre 1925 a 1930, é Pascoal de Gregório Spino, ele era membro da Mesa Administrativa da Irmandade Nossa Senhora da Piedade, que administrava o Educandário Nossa Senhora da Piedade. Ele e seu irmão fundaram uma companhia que abastecia a localidade de luz elétrica, antes da chegada da Light. 
Esses homens buscavam apoio nas associações religiosas, era uma forma de encontrar legitimidade, apoio para suas ações políticas. Mesmo com a separação proposta na Constituição republicana de 1891, o Estado e a Igreja ainda caminhavam juntos, e isso pode ser exemplificado, em Paraíba do Sul, pela construção de uma escola pública dentro de uma instituição católica, destinada a educar e abrigar meninas desvalidas.
Cruzamos as informações presentes nas Atas da Câmara Municipal de Paraíba e no Jornal O Arealense, primeiro para mapear a solicitação de aberturas de escolas e também analisar como a instrução publica figurava nos jornais. Depois vamos apresentar os orçamentos da prefeitura para os anos de 1925, 1927, 1929 e 1930. O que pretendemos destacar é o valor destinado a instrução pública a cada ano, e quanto ele correspondia dos gastos totais, para que possamos entender qual era o peso do Educandário Nossa Senhora da Piedade, dentro dessa sociedade.

O jornal O Arealense, no dia 17 de Outubro de 1925, trazia um artigo escrito por A.J. Lacerda intitulado Instrução Primária, no qual o autor, preocupado com a formação dos professores, adverte dos danos, que um professor sem o conhecimento, pode causar na infância. Para ele os que ensinam devem adquirir conhecimento, para que possam auxiliar na construção da sociedade. Ouçamos o autor:

Todos nós sabemos que o governo emprenha-se com todo afan (sic), em extinguir o analfabetismo do nosso território, e o governo fluminense tem provado, pelos seus atos, que encara esse problema como digno de imediata solução, mas, por motivos múltiplos, não tem podido atender, como deseja, aos clamores dos lugares em que a necessidade se faz sentir, por isso é digna de louvor à iniciativa daqueles que se dedicam ao ensino particular, onde o analfabetismo prolifera sem sentir a ação governamental. Mas para que o ensino seja profícuo é preciso que aqueles que de dedicar, tenham conhecimentos, ainda que rudimentares, do que ensinam, porque, em caso contrário, o ensino é mais prejudicial do que útil. Ora a população não esta na altura de compreender os prejuízos que pode causar uma inteligência às vezes precoce, mal cultivada e vai se deixando levar pelas aparências exteriores e não trata de examinar o fundo se chama o germe do mal que com o tempo via se desenvolvendo até dar frutos que envenenam e infelizmente, a origem do mal é desconhecida, e não pode ser aplicado o ingrediente curativo, e assim o mal se alastra sem ser interceptado. É, portanto, conveniente que a pessoa que se sente com vocação para a nobre missão de ensinar e não tenha os preciosos conhecimentos para exercer essa função, faça esforços para adquiri-los, porque o desempenhará conscientemente a missão que lhe for confiada e prestará melhores serviços a sociedade em cujo seio vive. Há professores particulares que são dignos ecônomos, como aqui os termos mas há alguns que aqui além, que são verdadeiros canhotos, portanto destes a instrução nada tem a esperar que possa beneficiar aos futuros cidadãos da Pátria. Não se pode exigir que um professor particular seja um pedagogista, mas é preciso que saiba ao menos ler, escrever e conheça bem as quatro operações fundamentais. Ler ligando os períodos e as preposições, sem atender sinais da pontuação fazendo predominantes as sílabas predominadas e vice-versa, não é saber ler, escrever empregando umas letras por  outras, letras maiúsculas em lugar de minúsculas e vice-versa, não é saber de professores particulares, logo esses professores são muito mais prejudiciais do que úteis. A arte de dirigir a infância é mais importante do que se supõe, porque é da infância que se deve começar a formar homens que vão compor a sociedade e se esses componentes não forem preparados em tempo, não haverá homogeneidade entre os seus membros e impossível será haver paz e felicidade. O saber não é privilégio de ninguém todos podem saber se tiverem boa vontade e aqueles que têm desejo de ensinar devem ter maior desejo de aprender. Depois da descoberta da imprensa, a instrução tornou-se ao alcance de todos, dependendo somente da boa vontade, e a pessoa que tem desejo de ensinar deve ser dotada dessa virtude, a não ser que ensine somente visando o resultado pecuniário que possa colher. Assim, sendo o educador não tem em vista ser útil à sociedade, senão a si próprio logo em vez de louvor merece censura. Procurem os Srs. professores particulares, não possuem os conhecimentos indispensáveis à profissão que exercem fazer aquisição deles para transmitir aos seus discípulos que prestarão um grande serviço a Pátria e a sociedade (JORNAL O ARREALENSE, 1925, p.4).

O pequeno numero de escolas, esconde outro inimigo do regime republicano – o analfabetismo. Era necessário expandir as escolas com professores bem formados, para levar a luz do conhecimento aos lugares mais distantes do estado do Rio de Janeiro. Através da analise das Atas da Câmara dos foi possível mapear 17 escolas mantidas pelo poder publico municipal.
O autor reconhece o esforço do governo em acabar com analfabetismo, na sociedade brasileira o analfabetismo é visto como uma chaga era preciso combater a ignorância e a pobreza. Na primeira parte do texto o autor, ao mesmo tempo, que reconhece o esforço do governo, lamenta que a sua ação não tenha alcançado êxito, acabando com o analfabetismo. 

Ele também denuncia que, as ações educacionais do governo estadual são mais perceptíveis na cidade, do que as ações do governo municipal, indicando assim a fragilidade do mesmo, no que tange a educação. A fragilidade do poder municipal abriu espaço para a atuação privada na educação.

As criticas mais contundentes do texto não se dirigem a fragilidade da ação, do poder publico municipal na educação, e sim, na formação do professor. Para o autor, há uma grande necessidade de mão-de-obra qualificada trabalhando na educação. Seria isso também, uma das causas da grande taxa de analfabetismo? 

Para o autor, o povo também não era capaz de compreender, a extensão de um professor com uma formação deficiente. Mas uma vez o povo é retratado como bestializado.

A profissão exige vocação. Não podia ser visto como, ato de boa vontade, ou como uma profissão que rendesse lucro. Não estaria ai a origem do baixo salário pago aos professores?

 Os vocacionados devem estudar, pois os professores devem ter domínio da leitura, da escrita e das quatro operações matemáticas. Como ensinarão aos alunos, se eles mesmos não sabem? Essa pergunta esta nas entrelinhas do texto jornalístico. O analfabetismo é uma chaga, mas ela não pode ser combatida com professores sem formação. O tom nacionalista ganha o discurso, ao apresentar a necessidade de rever as bases da formação docente, pois a educação é um serviço prestado a pátria. No Canon Positivista, a felicidade da nação estava acima da felicidade dos indivíduos. 

O autor reconhecia que a infância era um estágio da vida peculiar, para ele a infância é tempo de formação. Ele reconhece que há uma necessidade formar para sociedade indivíduos para a paz e felicidade. Estaria ele fazendo alusão a um projeto humanista de educação?

A educação era também uma forma de controle social da classe trabalhadora, logo incutir nas mentes dos novos cidadãos, o valor civilizatório do trabalho foi uma meta perseguida pela República, como nos mostra Chalhoub:

Educar significa incutir no indivíduo “essas grandes qualidades que tornam um cidadão útil e o fazem compreender os seus deveres e os seus direitos”. Ora, que grandes qualidades são essas que fazem de um indivíduo um cidadão “útil” de “caráter”? O amor e o respeito religioso á propriedade são, sem dúvida, qualidades fundamentais do bom cidadão. (...) Educar o liberto significa transmitir-lhe a noção de que o trabalho é o valor supremo da vida em sociedade; o trabalho é o elemento característico da vida “civilizada”. (CHALHOUB, 2001, p.69)

Para que este projeto civilizatório, por meio da educação, se efetivasse seria necessário a destinação de recursos para a educação, vejamos como este recurso aparece nas despesas de Paraíba do Sul , neste período. A Câmara de Paraíba do Sul, em 5 de Dezembro de 1924 votou as despesas para o ano de 1925, fixando os gastos em 255$750:000, ou seja, duzentos e cinqüenta e cinco contos e setecentos e cinqüenta réis.
 O orçamento e dividido em Parágrafos, o primeiro estabelece os gastos com a Administração, o segundo com a Portaria, o terceiro com a Fiscalização, o quarto com as Obras Públicas, o quinto com a Instrução Pública, o sexto com a Limpeza Pública, o sétimo com a Iluminação. A partir deste documento, constatamos que a educação não era a prioridade em termos de dotação orçamentária.
Grande parte do orçamento, do ano de 1925 de Paraíba do Sul, cidade do interior do estado do Rio de Janeiro foi gasto com Obras, eles representaram 43% do orçamento anual. Se somarmos os gastos com Inspetor Escolar, Professores e Material Escolar vamos constatar que, eles destinaram apenas 7,82% do orçamento anual para Instrução Pública. 


Para conseguir mais recursos para a cidade de Paraíba do Sul, os legisladores buscavam alianças com os representantes do Partido Republicano Fluminense e também com o Republicano Paulista, através das moções e elogios buscava-se o prestígio e a influência nos bastidores da cena política.

O jogo político em Paraíba do Sul segue os mesmo ritos, que em qualquer outra cidade do interior, os coronéis buscam perpetuar seu poder econômico, através do poder político e para consegui-lo, não abrem mão do teatro, das representações e acima de tudo dos elogios. 
Numa sociedade de total dependência e clientelismo, encontra-se frequentemente a ameaça anômia, ou até o ato terrorista individual, no outro lado da moeda da deferência simulada. É exatamente numa sociedade rural, em que toda resistência aberta e identificada ao poder vigente pode resultar em retaliação imediata – perda da casa, emprego, arrendamento, se não vitimação pela lei – que tendemos a encontrar os atos obscuros: a carta anônima, o incêndio criminoso da lenha ou da casinha, o gado jarretado, o tiro ou tijolo pela janela, o portão fora dos gonzos, as árvores do pomar derrubadas, as comportas do lago dos peixes abertas à noite. O mesmo homem que fez uma reverência – pode à noite matar as suas ovelhas, roubar os seus faisões ou envenenar os seus cães. (THOMPSON, 1998, p.64)


Thompson mais uma vez nos ajuda a entender que essa sociedade possui duas faces, de um lado a lei, de outro lado a anomia, a resistência aberta, contudo nos interessa a dissimulação, o aproximar-se de alguém vitorioso nas urnas, com o objetivo de conseguir favores e o afastar-se para não sofrer o revés do fracasso nas urnas
As reflexões de Jose Augusto Ramos da Luz (2008) sobre os conflitos políticos da Bahia, no período da Primeira República, nos auxilia pensar as relações políticas  em Paraíba do Sul:

A estrutura oligárquica, representada pelo coronelismo na Bahia perpassou de forma marcante toda a Primeira República, impedindo muitas vezes, qualquer ação política centralizadora por parte do governo do estado que tentava estruturar o seu poder político em meio a constantes negociações e relações conflituosas entre os blocos oligárquicos. Durante todo este período, o Estado foi incapaz de manter e supervisionar os interesses da  maioria. (LUZ, 2008, p.240)

Consideramos que a citação anterior expressa um cenário político semelhante ao de Paraíba do Sul. Na década de 1920, Paraíba do Sul estava em declínio econômico, seus políticos não possuíam estofo para influenciar os rumos da nação, recorrendo às alianças firmadas com os políticos dos grandes centros econômicos para manter-se no poder e controlar socialmente o grupo, que formava a sua clientela eleitoral. Nas atas da Câmara encontramos declarações que ilustram essa situação:

“Moções” A Câmara Municipal de Paraíba do Sul, composta em sua unanimidade de vereadores filiados ao Partido Republicano Fluminense, de que é Chefe o eminente estadista brasileiro Dr. Feliciano Sodré, Presidente do Estado do Rio de Janeiro, em sua primeira reunião depois da eleição presidencial, resolve inserir na ata dos trabalhos um voto de sincera exaltação patriótica pelo feliz resultado do pleito no município e em todo o território do Estado, congratulando-se com o Povo e com o Partido pelo entusiasmo com que foram sagrados nas urnas os nomes dos Doutores Washington Luís Pereira de Souza e Fernando de Mello Viana. Eleitos pela unanimidade de votos dos cidadãos membros do Partido Republicano Fluminense, órgão de pensamento político da maioria dos habitantes do Estado, os futuros Presidente e Vice-Presidente da República receberam dos fluminenses a maior e decidida prova de solidariedade, e apoio para que possam prestar a nossa pátria os serviços, que ela está a reclamar para o prosseguimento da obra incentada pelo grande brasileiro Dr. Arthur da Silva Bernardes – serviços alias de que  são seguras garantias, as magníficas tradições de energia e civismo dos dois ilustres políticos. Sala das sessões 8 de Março de 1926 – Miguel Teixeira de Moares. João da Costa Ribas. (ATAS DA CÂMARA, 1926, p.13).
A política na Primeira República foi marcada por acordos, estabelecidos entre os governadores dos Estados e o presidente, este pressionava os governadores, para que  orientassem as suas bancadas a votarem a favor dos projetos presidenciais, em troca os Estados receberiam verbas para implantar o seu plano de governo. Essa política ficou conhecida, como política dos governadores, com o objetivo de neutralizar a capital, através da ação das oligarquias dos estados. Assim, 

a maneira indireta de neutralizar a capital e as forças que nela se agitavam era fortalecer os estados, pacificando e cooptando suas oligarquias. Era reunir as oligarquias em torno de um arranjo que garantisse seu domínio local e sua participação no poder nacional de acordo com o cacife político de cada uma. Como é sabido, esta foi a obra de Campos Sales (...). O próprio presidente resumiu claramente seu objetivo: “é de lá [dos estados] que se governa a República, por cima das multidões, que tumultuam, agitadas, nas ruas da capital da União”. O resumo é prefeito: governar o país por cima do tumulto das multidões agitadas da capital. O Rio podia ser caixa de ressonância, mas não tinha força política própria porque uma população urbana mobilizada politicamente, socialmente heterogênea, indisciplinada, dividida por conflitos internos não podia dar sustentação a um governo que tivesse de representar as forças dominantes do Brasil agrário. (CARVALHO, 1987, p. 32-3)

Durante o governo do presidente Washington Luís, que começou em 1926, já não vigorava a política dos governadores, a ação das oligarquias restringia-se aos Estados mais ricos da federação: São Paulo e Minas Gerais. Ao saudar com grande entusiasmo a vitória do presidente eleito, buscava-se uma aproximação, com os centros do poder. Os elogios endereçados aos principais líderes políticos são interpretados como uma forma de conseguir favores políticos. Vejamos outro exemplo:

Pede a palavra o vereador Francisco Camargo Pinto, e apresenta a seguinte moção: A Câmara Municipal de Paraíba do Sul resolve reafirmar com vivo entusiasmo a sua solidariedade às candidaturas nacionais dos Doutores Júlio Prestes e Vital Soares para a Presidência e Vice-Presidência da República. Sala das sessões em 11 de Novembro de 1929 (a) Francisco Camargo Pinto. Submetida a discussão e a votação é a mesma aprovada unanimemente. (ATA DA CÂMARA DOS VEREADORES, 1929, p.15)

A aliança dos políticos sul paraibanos com os políticos republicanos paulistas mostra a política dos cafeicultores em ação. Contudo, como ficará esse grupo de políticos frente ao novo presidente da República Getúlio Vargas, após o golpe de 30? 

Nos apoiamos mais uma vez, em Carvalho (1990), para compreender o período histórico, em seu livro a Formação das Almas: O imaginário da República no Brasil, o autor apresenta a diversidade de projetos republicanos, como por exemplo: a república dos proprietários rurais, cujo pólo era São Paulo.

Substituir um governo e construir uma nação, esta era tarefa que os republicanos tinham de enfrentar. Eles a enfrentaram de maneira diversificada, de acordo com a visão que cada grupo republicano tinha da solução desejada. Esquematicamente, podem ser distinguidas três posições.

A primeira era a dos proprietários rurais, especialmente a dos proprietários paulistas. Em São Paulo existia, desde 1873, o partido republicano mais organizado do pai, formado principalmente por proprietários. A província passara por grande surto de expansão do café e sentia-se asfixiada pela centralização monárquica. Para esses homens, a república ideal era em dúvida a do modelo americano. Convinha-lhes a definição individualista do pacto social. Ela evitava o apelo à ampla participação popular tanto na implantação como no governo da República. Mas ainda, ao definir o público como a soma dos interesses individuais, ela lhes fornecia a justificativa para a defesa de seus interesses particulares. (CARVALHO, 1990, p. 24)

Para Carvalho, a fraca participação popular na vida política, do período republicano se explicava pelo alto índice de analfabetismo, não podemos esquecer que os analfabetos eram proibidos de votar. Gostaríamos de destacar entre os republicanos, a atuação de Rangel Pestana, como difusor das letras, ele possuía um projeto de educação feminina.   
Pestana dedicou especial atenção à questão da educação feminina, considerada uma necessidade imperativa para o projeto de modernização da sociedade brasileira do qual as mulheres participariam desempenhando a função tradicional de esposa e mãe de bons cidadãos, mas com formação científica e moral atualizada. Apoiou as iniciativas que apareceram nesse sentido e fundou, ele próprio, em São Paulo, o Colégio Pestana, de meninas (1876), que oferecia um programa de estudos de nível elementar e secundário de inspiração leiga e positivista, com cursos regulares e seriados de línguas antigas e modernas, artes, ciências humanas, naturais e exatas, filosofia, danças e bordados, que um correligionário avaliou como “os caminhos da cultura para a mulher atingir os pólos da existência – o amor e o lar”. (HISLDORF, 2007, p.64).

DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS

Se os anos vinte são, os anos de comemoração, do Centenário da Educação, tomando como base a lei de 1827, eles são também, anos de descontentamento, com os rumos que a Republica tomou. Os Tenentistas rompem com o silêncio, ao dize que é preciso republicanizar a Republica, corrigir os vícios, que o sistema eleitoral apresentava. 
A escola republicana tencionava educar o trabalhador, os grandes índices de analfabetismo, afastavam o Brasil, de qualquer comparação, com as nações ditas modernas e civilizadas. Educar a classe trabalhadora estava na pauta do dia, a República não poderia avançar, sem a redução das taxas de analfabetismo, era necessário promover, a escolarização da classe trabalhadora, e a alternativa encontrada, foi um modelo de escolarização rápida, com prédios mais baratos, sem ornamentos, que caracterizavam, os prédios das primeiras décadas, para que a construção fosse multiplicada, em diferentes partes do Brasil. O método de ensino mútuo foi adotado, para tentar educar muitos alunos, em pouco tempo e com poucos recursos.

Na república o debate não se encerrou, está posto até os dias atuais. O que fazer com os meninos e meninas de rua? O Educandário Nossa Senhora da Piedade, em Paraíba do Sul, ao acolher as meninas evita que as mesmas tivessem o mesmo destino de Alice paulistinha, do conto de Orestes Barbosa.

O estado advogava um ensino laico, na cidade citada acima, mesmo na República, ele ainda estava de braços dados com a Igreja, pelo menos do que diz respeito, ao atendimento das necessidades da infância desvalida, e não podemos esquecer que esse projeto se fez sem violência, pois ao escolher as meninas, deixou os meninos desvalidos sem uma instituição escolar que, os ensinasse a ler, escrever e contar, e eles pressionavam o poder público com a mesma frase: Tenha Piedade de Nós!
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